
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃOMINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICASECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁSINSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
REITORIAREITORIA

ATA DA 100ª REUNIÃO DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE GOIÁS

Aos dezesseis dias do mês de março de dois mil e vinte e seis, a partir das nove horas e quarenta e quatro

minutos, realizou-se a centésima reunião do Conselho Superior - Consup do Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia de Goiás - IFG. A reunião teve como pauta: Informes; 2) Homologação das atas das

reuniões nº 98 e nº 99 do Consup; 3) Homologação do Plano Anual de Auditoria Interna para o exercício de 2026 -

PAINT/2026; 4) Apreciação do Regimento do Comitê Gestor da Rede de Tecnologias Convergentes para a

Sustentabilidade Inclusão e Cooperação Global. Inclusão do IFG como membro associado da Rede, nos termos do

Edital CAPES nº 13/2025, Programa Redes para Internacionalização Institucional; 5) Apreciação do PPC do

Mestrado Profissional em Saúde da Família - PROFSAÚDE - Câmpus Uruaçu e Fiocruz; 6) Alteração do PPC do

Bacharelado Sistemas de Informação - Câmpus Luziânia; 7) Homologação da Resolução 270/2025 - Aprova, ad

referendum, a reformulação do PPC do Bacharelado em Engenharia de Controle e Automação - Câmpus

Itumbiara; 8) Homologação da Resolução 271/2025 - Aprova, ad referendum,  reformulação do PPC do

Bacharelado em Engenharia Elétrica - Câmpus Itumbiara; 9) Homologação da Resolução 274/2025 - Aprova, ad

referendum, a reformulação do PPC do Bacharelado em Engenharia Civil - Câmpus Uruaçu; 10) Homologação da

Resolução 275/2025 - Aprova, ad referendum, a reformulação do PPC do Bacharelado em Engenharia de

Software - Câmpus Inhumas; e 11.  Homologação da Resolução 276/2025 - Aprova, ad referendum, a

reformulação do PPC da Licenciatura em Física - Câmpus Jataí. A reunião foi presidida pela presidente do

Conselho Superior, professora Oneida Cristina Gomes Barcelos Irigon, e secretariada pela servidora Fernanda

Eline de Oliveira, Redatora. Participaram da reunião os conselheiros: André Luiz Souza de Jesus, Alessandro

Ribeiro de Sousa, Daniele Silva, Diego Silva Xavier, Dirceu Luiz Hermann, Elizabete de Paula Pacheco, Evaldo

Gonçalves Silva, Fernando Viana Costa, Ione dos Santos Velame, Janaina Cristina de Jesus, João Dib Filho, José

Carlos Barros Silva, Kátia Cilene Costa Fernandes, Lorena Pereira de Souza Rosa, Maria Aparecida Andrade de

Oliveira Tsu, Maria Margareth Pinheiro e Silva, Mychelly Ferreira Carlos Simões, Ruberley Rodrigues de Souza e

Paulo Roberto de Oliveira Garcia. Justificaram a ausência os conselheiros: Luciana Barbosa Candido Carniello,

Iêda Leal de Souza, Lucas Rezende Silva, Luís Roberto Dias, Elias de Pádua Monteiro e Roger Danillo Barcellos

Santos Medeiros. Não compareceram os conselheiros: Alexandre Teles Garcia, Caio Pires Nogueira Reis,

Claudemir José Bonatto, Felipe de Moura Santos, João Pires Júnior, Luís Filipe Assis Morais Mello, Marco Antônio

de Melo, Renan Henrique Batista Amancio e Sthéfanny Mémore do Carmo. A presidente iniciou a reunião

cumprimentando todos os presentes na sala de reuniões e a comunidade acadêmica que acompanhava a reunião

transmitida ao vivo pelo canal oficial do IFG no YouTube. Na sequência, realizou sua audiodescrição. Agradeceu a

todos que auxiliaram na realização desta reunião, às interpretes de Libras, Eglaia Nunes Vieira e Jane Amado da

Silva, aos servidores que estão no apoio técnico da transmissão e da gravação, Aldo Silva e Kleber Pinheiro Bessa

Júnior, à Secretaria do Consup, ao Gabinete da Reitoria, à Diretoria de Comunicação Social e a todos que, direta

ou indiretamente, contribuíram para a realização desta reunião. Em seguida, a presidente apresentou as

justificativas de falta, que, em votação, foram homologadas. Ressaltou o fato de esta ser a centésima reunião do

Conselho. Apresentou os itens de pauta, que foram homologados. Avisou que ao final da discussão dos itens de

pauta, será feita a leitura de uma carta emitida pelo Conselho de Câmpus do Câmpus Goiânia e também um

pedido de retratação encaminhado para o Consup. Dando início os informes, ressaltou que a partir do dia 18 de

março, todos os câmpus terão iniciado as atividades acadêmicas do ano letivo de 2026. Informou também sobre o

seminário formativo que os servidores participaram na Enap e as oficinas de integração que serão realizadas pela

Pró-Reitoria de Ensino; e, ainda, sobre o Projeto IFG faz Ciência, cujos exemplares com as publicações serão

entregues aos conselheiros. Por fim, agradeceu a todos que participaram da cerimônia de posse dos diretores de

câmpus. O conselheiro Paulo Roberto de Oliveira Garcia também enalteceu a 100 ª reunião do Consup; expôs que

foi aprovado no Senado a aprovação do Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC para técnicos



administrativos em educação, projeto que  aguarda a aprovação do presidente da república, e que em breve será

regularizado no âmbito do IFG. O conselheiro sugeriu que o Conselho emitisse uma  moção de louvor pelo dia

internacional da mulher, com vertente de luta. Tendo sua sugestão acatada pelo pleno, o conselheiro Paulo

Roberto se comprometeu a encaminhar a minuta  do documento. O conselheiro Fernando Viana Costa alertou

sobre a importância dos trabalhos que já estão sendo realizados para o Congresso Institucional. O conselheiro

Evaldo Gonçalves Silva fez sua audiodescrição e complementou a fala do conselheiro Paulo, indicando que o

Sinasefe aprovou a proposta de paralização no dia 1º de abril. Lembrou que há 6 anos, iniciava-se a pandemia e

as instituições eram fechadas. Encerrados os informes, a presidente colocou em apreciação a homologação das

atas das reuniões nº 98 e nº 99 do Consup. Homologadas as atas, a presidente conduziu a reunião para a

apreciação do Plano Anual de Auditoria Interna para o exercício de 2026 - PAINT/2026, e registrou a presença do

Auditor Chefe, Dean Mardem, para acompanhar o referido tema. A palavra foi passada para o conselheiro

Alessandro Ribeiro de Sousa, presidente da Câmara Consultiva de Desenvolvimento Institucional, Gestão de

Pessoas e Integração, que relatou o parecer. O parecer enalteceu  a melhora significativa no texto, no

entendimento do objeto e no destaque do que é de suma importância nos trabalhos da Auditoria Interna e, tendo

constatado o atendimento aos requisitos previstos nos arts. 4º e 5º da IN nº 05 de 27 de agosto de 2021,

manifestou-se favorável. Em votação, o parecer foi aprovado e o PAINT 2026 homologado. Dando prosseguimento

à pauta, tratou-se do Regimento do Comitê Gestor da Rede de Tecnologias Convergentes para a Sustentabilidade,

Inclusão e Cooperação Global e da Inclusão do IFG como membro associado da Rede, nos termos do Edital

CAPES nº 13/2025, Programa Redes para Internacionalização Institucional. O conselheiro José Carlos Barros

Silva fez a leitura do parecer da Câmara Consultiva de Ensino, Pesquisa e Extensão, que foi favorável,

considerando que a proposição fortalece a política de internacionalização do IFG, prevista no PDI, e alinhada às

metas do Programa CAPES Global e que a minuta de Regimento está adequadamente estruturada, definindo

atribuições claras e contemplando mecanismo de controle, avaliação e prestação de contas. O conselheiro João

Dib Filho questionou se, com esse Programa, existe a possibilidade de abertura de uma fundação. A conselheira

Lorena Pereira de Souza Rosa, Pró-Reitora de Pesquisa e Pós-Graduação, esclareceu que o referido edital já tem

um formato fechado, que inviabiliza tal tipo de ação; esclareceu que o IFG será  apenas parceiro institucional. Em

votação, o parecer foi aprovado. Para o próximo item da pauta, apreciação do PPC do Mestrado Profissional em

Saúde da Família - PROFSAÚDE - Câmpus Uruaçu e Fiocruz, a palavra foi passada para a conselheira Janaína

Cristina de Jesus, que fez leitura do parecer da Câmara Consultiva de Ensino, Pesquisa e Extensão. O conselheiro

Ruberley Rodrigues de Souza ressaltou a qualidade do projeto e mencionou sua preocupação sobre criar esse

curso de mestrado em um câmpus que não possui eixo tecnológico da área de saúde; em que todos os docentes

são de outros câmpus. Destacou que, mesmo sendo um curso a distância, há previsão de encontros presenciais,

que o gera custo para a Instituição;  e nem mesmo o coordenador poderá ser alguém do Câmpus Uruaçu. O

conselheiro destacou ainda que um curso de mestrado a distância é uma experiência nova para a Instituição, e

que temos que pensar nas condições para o IFG ofertar esse curso. O conselheiro Paulo Roberto advertiu que o

parecer mostra sobre as bolsas que virão da Fiocruz, mas que temos que pensar em transporte e diárias, no

acompanhamento do orientador, nos custos com terceirizados, etc. O conselheiro João Dib questionou se EaD é

um modelo que a Instituição quer para cursos stricto senso e questionou sobre a possibilidade de conseguir os

recursos financeiros necessários. O conselheiro Alessandro questionou a informação da relatoria de que não

haverá impacto na carga horaria docente já que o curso é a distância; e ressaltou que  deve haver sim impacto

inclusive para técnicos; questionou também se há previsão de bolsas para os técnicos administrativos. A

conselheira Janaína respondeu que a previsão de bolsa é apenas para docentes e que a sobrecarga dos técnicos

administrativos é mesmo recorrente. Ressaltou que, apesar de estar prevista  bolsa para os docentes, a carga

horária deles deverá ser remanejada nos colegiados dos cursos no câmpus de origem. O conselheiro Dirceu Luiz

Hermann ratificou a preocupação de não haver docentes do próprio câmpus de origem do curso. O conselheiro

José Carlos alertou que todo o processo passou pelos trâmites internos necessários e que, portanto, foi analisado

por todos os vieses necessários, inclusive o financeiro. Advertiu que o curso é da Instituição como um todo, não só

do Câmpus Uruaçu; ainda, os câmpus Águas Lindas de Goiás e Goiânia Oeste estão de acordo que seus

docentes participem do curso. Por fim, lembrou que o parecer do Consup se trata de uma análise técnica, sem

julgamento sobre a pertinência do curso. O conselheiro Fernando Viana ressaltou a interiorização do mestrado; e

que não se pode negar o impacto positivo que esse curso pode trazer para região, maior que o impacto financeiro.

A conselheira Janaína ressaltou a importância do curso na área da saúde, em defesa do SUS, e que a proposição

da Fiocruz é de um curso EaD mesmo, cujos profissionais envolvidos são experientes e capazes. O conselheiro

Evaldo disse que esse processo tramitou antes de aprovarmos a Resolução 258/2025, que orienta a tramitação

dos processos referentes à aprovação de projetos pedagógicos de cursos; e que talvez as outras câmaras também

precisassem analisar, considerando condições materiais e objetivas do curso. A presidente ponderou que estamos



aprovando a oferta e não o Projeto Pedagógico do Curso. O conselheiro Ruberley afirmou que o PPC é aprovado

pela CAPES, por se tratar de curso Stricto Senso, portanto, o Conselho aprova apenas a oferta. A conselheira

Lorena Rosa confirmou que o projeto é da Fiocruz e que todos os programas de pós-graduação oferecidos pelo

IFG têm o suporte do transporte. O conselheiro Paulo Roberto alertou que as outras câmaras não podem

desaprovar algo que já foi aprovado. Mas sendo o curso EaD, pode haver alunos de outro estado; então, a

preocupação é de que o IFG tenha condições de manter o curso e a pesquisa. O conselheiro Evaldo retirou sua

proposta. A conselheira Kátia Cilene Costa Fernandes  reforçou que é preciso discutir o orçamento para pós-

graduação; porém, a parceria com a Fiocruz já foi viabilizada pelo IFG; e, por ser a distância, os custos serão

pequenos. A presidente afirmou que, sendo aprovada a oferta, a Reitoria arcará com todos os custos do curso,

como faz com todos os programas de pós-graduação da Instituição. Ressaltou que o próprio Câmpus Uruaçu

afirmou que os técnicos administrativos estão aptos a abarcar o trabalho; que não será computada a carga horária

docente por ter bolsa; e que estudantes de várias regiões de fora de Goiás poderão ser atendidos, como em todos

os outros  cursos EaD. O conselheiro Ruberley reforçou a preocupação com o fato de o Câmpus Uruaçu não

oferecer o eixo tecnológico da área da saúde, de não possuir laboratórios para a pesquisa. A conselheira Janaína

esclareceu que a área de conhecimento do curso é atenção primária da saúde, portanto, não tratará de

atendimento, além de ser uma demanda daquela região. A conselheira Lorena Rosa reforçou que a proposta da

Fiocruz é atenção à saúde, portanto, não será necessário laboratório, sendo que o curso é a distância, inclusive,

com carta de apoio da região. A presidente garantiu que a Reitoria arca com transporte e terceirizados e os demais

recursos advém da Fiocruz. Propôs que se aprove a oferta única e, caso haja nova oferta, que seja tramite

novamente no Conselho. A conselheira Lorena ratificou que a oferta será por demanda, e que a Fiocruz avaliará se

haverá nova oferta. Em votação, o parecer, com a oferta única do curso, foi aprovado. Na sequência, passou-se

para o próximo item da pauta, a alteração do PPC do curso de Bacharelado Sistemas de Informação do Câmpus

Luziânia. O conselheiro Dirceu relatou o parecer favorável da Câmara Consultiva de Ensino, Pesquisa e Extensão,

sobre o aumento do número de vagas, de 30 para 60. O conselheiro Ruberley questionou sobre os indicadores

legais pois estamos falando em aumento de vagas para um curso superior; o IFG como um todo não está

atingindo o indicador na oferta de curso técnico de nível médio. O conselheiro Fernando ressaltou que essa é uma

questão que será trabalhada no congresso institucional, pois estamos atingindo parcialmente a meta. A

conselheira Ione dos Santos Velame relatou que esta discussão já está sendo feita no âmbito do Câmpus

Luziânia; que já estão providenciando a dobra de vagas para o Curso Técnico em Informática. A presidente

afirmou que estamos passando por um cenário de apagamento do técnico integrado no censo do MEC; não

podemos esquecer para que fomos criados, para a oferta de mínimo 50% de curso de nível médio; precisamos

deixar isso registrado nos nossos pareceres. Em votação, o parecer foi aprovado. A palavra foi então passada

para a conselheira Kátia Cilene, que fez a leitura do parecer sobre a Reformulação do PPC do Bacharelado em

Engenharia de Controle e Automação do Câmpus Itumbiara, para homologação da Resolução 270/2025, ad

referendum. O conselheiro Fernando expressou sua satisfação com a nova oferta do curso no turno noturno e

parabenizou o Câmpus Itumbiara pela mudança. A conselheira Maria Aparecida Andrade de Oliveira Tsu também

expressou contentamento pela oferta noturna do referido curso, pois atenderá muitos trabalhadores. Em votação,

a resolução foi homologada. A presidente solicitou ao pleno a prorrogação do tempo da reunião para tratar da

carta recebida e do pedido de retratação, sendo que os demais itens da pauta, não tratados, ficarão para a próxima

reunião. Houve concordância do pleno. Primeiramente, a presidente afirmou que a pluralidade de ideias fortalece

as decisões coletivas. Fez a leitura da carta do Conselho de Câmpus do Câmpus Goiânia, que tratou de uma fala

de um conselheiro que questionou um ponto do calendário de 2025 daquele câmpus. Tal carta relatou todos os

trâmites e instâncias pelos quais o calendário passou até sua aprovação no câmpus, enfatizando o processo

democrático e os espaços de deliberação. Em seguida, a presidente relatou sobre as manifestações recebidas por

e-mail, pela secretaria do Conselho, com solicitações de retratação a respeito de outra fala de conselheiro,

ocorrida na 97ª reunião, realizada em 10 de novembro de 2025, quando foi debatida a revisão da Resolução

204/2024, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares para os cursos de Ensino Médio Integrado. As

manifestações apresentaram indignação por considerarem que houve falas ofensivas envolvendo opinião

particular de conselheiro. Assim, tais manifestações solicitaram uma retratação pública. O conselheiro Evaldo

pediu desculpa a quem se sentiu ofendido. Ressaltou que talvez tenha usado palavras pesadas. Ponderou o que

dispõe o art. 3, incisos X, XII, XIV e XV, do Estatuto do IFG; e fez um histórico sobre a minuta das diretrizes do

ensino médio/currículo integrado. Em relação à carta do Concâmpus, o conselheiro Alessandro afirmou que na

reunião do Consup não foi falado contra a construção democrática do calendário; que ele não acusou o Câmpus

de construção não democrática do documento; que somente ressaltou sua preocupação em relação ao período

férias do calendário; ressaltou que nosso público-alvo é o estudante e nossa preocupação é com a permanência e

o êxito dos estudantes. O conselheiro Ruberley ressaltou que temos que ter liberdade de fazer nossas discussões;



não podemos chancelar decisões, sem debater, mas temos que ter cuidado com os termos utilizados. Ressaltou

ainda que o conselheiro também pode se sentir ferido por comentários externos e, portanto, também tem que ser

respeitado. A presidente afirmou que há quem diga que o Conselho é chancelador da Reitoria, mas registrou que

cada movimento do Conselho, em cada debate, fica muito claro que o Conselho representa vários seguimentos.

Afirmou que o Conselho precisa se sentir livre para se manifestar; para cuidar da legislação; e é importante que a

comunidade saiba disso. Reiterou a importância deste Conselho, dos conselhos de câmpus e do Conselho de

Ensino, Pesquisa e Extensão, assim como de todas as instâncias consultivas. Por fim, a presidente enalteceu mais

uma vez o fato de estarmos realizando a centésima reunião do Consup. Encerradas as discussões, a presidente

agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às doze horas e quarenta e cinco minutos. Por fim, eu,

Fernanda Eline de Oliveira, lavrei a presente ata, que será encaminhada via correio eletrônico aos conselheiros

presentes nesta reunião, para apreciação e posterior assinatura em plataforma digital.
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